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revelam fatores críticos de sucesso para a sustentabilidade 
a longo prazo.

Experiência profissional: 1986 -1989: Auditor e Consul-
tor na Arthur Andersen. 1989 -1990: Técnico Especialista 
em fusões e aquisições na TottaFinance. 1991 -1993: Asses-
sor do Conselho da SPE — Sociedade Portuguesa de Em-
preendimentos, para o procurement de projetos em Portugal 
e Angola, tendo sido, ainda, destacado para exercer, em 
Luanda, a função de Diretor -geral da ENSUL — Empresa 
de Supermercados de Luanda. 1994 -1997: Administrador-
-delegado da TSF/Rádio Notícias, para proceder ao sa-
neamento económico e financeiro das rádios do Grupo 
Lusomundo. 1998 -2005: Diretor Financeiro, Adminis-
trativo e de Recursos Humanos na Foote Cone & Bel-
ding Publicidade. Em 2002 assume a presidência dessa 
mesma empresa. 2001 -2002: Acumula funções com a de 
Administrador -delegado da empresa detentora do semaná-
rio O Independente e efetua o seu saneamento económico 
e financeiro. 2006 -2008: Abre o escritório de Lisboa da 
rede Fischer América Publicidade e é nomeado Presidente 
e CEO. 2010 -2012: Diretor -geral da Sojormédia Capital, 
detentora do diário «i». Desenvolve e implementa o plano 
estratégico de viabilização económica e financeira. 2012: 
Vogal Executivo no Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Lisboa Ocidental. Tem atribuído os pelouros 
do Planeamento, Análise e Controlo de Gestão, Finan-
ças, Tecnologias de Informação e a Gestão de Doentes.

Formação: Licenciatura em Gestão de Empresas pela 
Universidade Católica Portuguesa (1981 -1986); Mestrado 
em História de Arte pela Universidade Lusíada (1997 -1998) 
na componente curricular; Revisor Oficial de Contas (ROC 
n.º 745) e Técnico de Contas (TOC n.º 27828) com ativida-
des suspensas; PADIS — Programa de Alta Direção de Ins-
tituições de Saúde da AESE Business School (2012 -2013); 
Programa Health Economics and Health Technological 
Assessements (HTA), Università Bocconi (SDA), Milan, 
Italy (2012).

Atividade como Formador: 2016 -2017: Professor con-
vidado do curso de Pós -Graduação em Gestão de Serviços 
de Saúde da Universidade Lusíada para lecionar a unidade 
curricular de Gestão Financeira.

Fernanda Maria Rosa, nascida a 4 de novembro 1952.
Habilitações Académicas: Em setembro de 1971 in-

gressou na Escola de Enfermagem de S. João do Porto, no 
Curso Geral de Enfermagem, tendo -o concluído em 6 de 
julho de 1974; Frequentou o Curso de Especialização em 
Enfermagem de Reabilitação da Escola de Reabilitação, 
tendo -o concluído em 31 de julho de 1981; Frequentou 
o Curso de Pedagogia e Administração para Enfermei-
ros Especialistas na Escola de Ensino e Administração, 
concluído em 15 de abril de 1983; Frequentou o Curso 
de Administração de Serviços de Enfermagem na Escola 
Superior de Enfermagem Maria Fernanda Resende, tendo -o 
concluído em 1989 com aproveitamento em todas as dis-
ciplinas constantes do Plano de Estudos.

Ingresso e Progressão na Carreira — Hospital Distrital 
de Beja — 1.10.1974 Enfermeira de 2.ª Classe do quadro 
do Hospital Distrital de Beja; 15.11.1975 Enfermeira de 
1.ª Classe; 09.07.1977 ascende ao lugar de Enfermeira 
subchefe; 13.11.1981 ascende à categoria de Enfermeira 
Chefe; Em 1981, por transferência, assume a chefia do 
Serviço de Medicina e Cardiologia; Em 1983, por soli-
citação da Direção de Enfermagem, é convidada a remo-
delar o Serviço de Cirurgia após a conclusão da obra, foi 

nomeada como enfermeira chefe deste serviço; Em 1989 
solicita transferência para o Hospital São Francisco Xavier, 
inicia funções a 16 de janeiro de 1990, com a categoria 
de enfermeira Chefe; Em 16 de janeiro de 1990 até 5 de 
agosto de 1997, desempenha funções como Enfermeira 
Supervisora.

Outras Atividades: Preletora de ações de formação; 
Grupos de Trabalho: Projeto do Sistema de Classifica-
ção de Doentes e sua Implementação — 1984; Projeto 
de Regulamento Interno do Hospital de Beja — 1982; 
Regulamento de Visitas do Hospital São Francisco Xa-
vier — 1990; Processo de Enfermagem; Ulceras de Pres-
são — Project COMAC — Concert Action Programme 
on Quality Assurance of The European Communities; Co-
missão de Higiene e Infeção Hospitalar — 1985 a 1989. 
Membro Fundador das referidas Comissões; Faz parte da 
UCF (Unidade Coordenadora Funcional); Colaboração na 
elaboração ao programa funcional, espaços arquitetónicos 
do Serviço de Urgência; integrou várias comissões com 
vista a implementação do novo modelo de gestão hospi-
talar Hospital de São Francisco Xavier S. A.; Comissões 
Organizadoras/Científicas; Foi júri de concursos na Escola 
Superior de Enfermagem São Francisco das Misericórdias.

Cargos Desempenhados: Em 6 de agosto nomeada En-
fermeira Diretora do Hospital São Francisco, após realiza-
ção de eleições, para o respetivo cargo; Em 2006 nomeada 
Enfermeira Diretora do Hospital São Francisco Xavier, S. A. 
Em 2006 nomeada Enfermeira Diretora e Vogal executiva 
do CHLO — Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, até 
abril de 2008; Em maio de 2008 nomeada Enfermeira 
Diretora e Vogal executiva do CHLO — Centro Hospitalar 
de Lisboa Ocidental, até dezembro de 2010; Em janeiro 
de 2011 nomeada Enfermeira Diretora e Vogal execu-
tiva do CHLO — Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, 
até dezembro de 2016, onde exerce funções inerentes ao 
cargo de Enfermeira Diretora, com os seguintes pelouros; 
Responsável pela Logística e Distribuição, Serviços Hote-
leiros, Serviços de Instalações e Equipamentos e Serviço 
de Transportes, Nutrição e Dietética. No âmbito das suas 
funções e pelouros, projeto de implementação dos arma-
zéns centralizados no CHLO e centrais de esterilização; 
regulamento da direção de enfermagem; implementação 
de avaliação de desempenho. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 74/2017
de 22 de fevereiro

A Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento de Estado para 2017, introduz uma alteração 
ao artigo 78.º -D do Código do IRS, no sentido de passarem 
a ser aceites como despesas de educação, as despesas com 
refeições escolares, desde que as faturas que titulem as 
prestações de serviços que são comunicadas à Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT) se refiram a refeições escolares 
e que o número de identificação fiscal seja de um prestador 
de serviços de fornecimento de refeições escolares.

Por outro lado, o n.º 3 do artigo 195.º da referida Lei 
contempla uma norma transitória no âmbito da qual as 
despesas de educação referentes à alimentação em re-
feitório escolar, de alunos inscritos em qualquer grau de 
ensino, em 2016, são dedutíveis à coleta de IRS nos termos 
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previstos no n.º 1 do artigo 78.º -D do Código do IRS, inde-
pendentemente da entidade que presta o referido serviço e 
da taxa de IVA aplicada, com as necessárias adaptações e 
de acordo com os procedimentos a definir pelo Governo.

Considerando o prazo de entrega da declaração de ren-
dimentos de IRS, modelo 3, de 1 de abril a 31 de maio, 
considerando ainda razões de segurança jurídica e transpa-
rência para os sujeitos passivos e operadores económicos, 
importa desde já definir os procedimentos que visam per-
mitir aos sujeitos passivos de IRS, a dedução das despesas 
de educação referentes à alimentação em refeitório escolar 
suportadas no ano de 2016, sem prejuízo de ulterior regu-
lamentação do regime a aplicar nos anos subsequentes, em 
cumprimento da nova redação do artigo 78.º -D do CIRS.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, nos 

termos do n.º 3 do artigo 195.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria destina -se a definir os procedimentos 
para que as despesas referentes à alimentação em refeitório 
escolar, de alunos inscritos em qualquer grau de ensino, 
em 2016, sejam dedutíveis à coleta do IRS nos termos 
previstos no n.º 1 do artigo 78.º -D do Código do IRS, in-
dependentemente da entidade que presta o referido serviço 
e da taxa de IVA aplicada.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O disposto na presente portaria aplica -se ao IRS relativo 
ao ano de 2016.

Artigo 3.º
Despesas de alimentação em refeitório escolar

1 — Os sujeitos passivos de IRS que pretendam que 
seja dedutível à coleta do IRS, como despesas de educa-
ção, as despesas referentes à alimentação em refeitório 
escolar, de alunos inscritos em qualquer grau de ensino, 
do ano de 2016, nos termos do n.º 3 do artigo 195.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, devem exclusivamente 
declarar o valor das mesmas na respetiva declaração de 
rendimentos modelo 3, através do anexo H.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
considera -se que é utilizada a faculdade prevista no n.º 1 
do artigo 192.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, de-
vendo os sujeitos passivos igualmente declarar no anexo H 
da declaração modelo 3 os totais das despesas, de todos os 
elementos do agregado familiar, respeitantes a despesas de 
saúde, de formação e educação, bem como respeitantes a 
encargos com imóveis e a encargos com lares, ao abrigo 
do disposto nos artigos 78.º -C a 78.º -E e 84.º, todos do 
Código do IRS, sem prejuízo de, na entrega via Portal das 
Finanças, ser facultado o pré -preenchimento do valor das 
despesas não relativas a refeições escolares.

3 — Nos termos do artigo 192.º da Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro, para efeitos de cálculo das deduções 
à coleta previstas nos artigos 78.º -C a 78.º -E e 84.º do 
Código do IRS, bem como do n.º 3 do artigo 195.º da Lei 
n.º 42/2016 de 28 de dezembro, são considerados os valo-
res declarados pelos sujeitos passivos, os quais substituem 
os que tenham sido comunicados à AT nos termos da lei.

4 — O disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 192.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, é igualmente aplicável 
às despesas referentes à alimentação em refeitório escolar 
a que se refere o n.º 3 do artigo 195.º daquela Lei, com as 
necessárias adaptações.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 15 de fevereiro de 2017. 

 CULTURA

Decreto-Lei n.º 22/2017
de 22 de fevereiro

O setor da produção cinematográfica é caracterizado 
por elevados custos de investimento, dificuldades de 
financiamento e por um considerável grau de risco, 
constatando -se lacunas estruturais de mercado que, 
conjugadas com o valor cultural inquestionável da ex-
pressão cinematográfica, legitimam as ajudas públicas 
à produção cinematográfica e audiovisual na ordem 
jurídica europeia e internacional. Por outro lado, e para 
além da valência cultural, estão amplamente demons-
tradas as virtudes económicas da atividade de produção 
cinematográfica e audiovisual, que incluem efeitos po-
sitivos nos domínios fiscal, laboral, da qualificação, das 
oportunidades de negócio das pequenas e médias empre-
sas, do turismo e do desenvolvimento regional e local. 
Além disso, enquanto ramo das chamadas indústrias 
criativas, o setor enquadra -se em diversas orientações 
estratégicas, entre as quais a Estratégia Nacional de 
Investigação e Inovação para uma Especialização Inte-
ligente 2014 -2020, bem como nas estratégias regionais 
de especialização inteligente.

Na maioria dos países da União Europeia e em muitos 
outros países, independentemente da dimensão da respetiva 
indústria cinematográfica e audiovisual, existem, em regra 
de forma paralela com programas de subvenção baseados 
em critérios predominantemente artístico -culturais, me-
canismos de incentivo fiscal à produção de filmes. É com 
o desiderato de colocar Portugal num plano competitivo 
em relação à atração de atividades de produção cinemato-
gráfica e respetivas despesas que se procede à criação do 
incentivo fiscal à produção cinematográfica, na forma de 
crédito fiscal, em sede de Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas (IRC), restituível e apurado em função 
da despesa efetiva em território nacional.

O presente incentivo tem por objetivo geral reforçar 
sustentadamente e numa perspetiva de longo prazo a 
competitividade de Portugal enquanto local de produção 
cinematográfica, quer estimulando a atividade dos produ-
tores e coprodutores nacionais, quer atraindo produções 
estrangeiras de qualidade, que aproveitem da melhor forma 
o potencial dos recursos nacionais.

São objetivos específicos da medida o impacto eco-
nómico local, a valorização do território e da cultura na-
cionais, em termos de turismo e de imagem do país, a 
oferta de mais oportunidades de viabilização de projetos 


